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<!ID62272-0> DECRETO DE 17 DE JANEIRO DE 2007

Outorga concessão à Fundação Mariana
Resende Costa, para executar serviço de ra-
diodifusão de sons e imagens, com fins ex-
clusivamente educativos, no Município de
Sabará, Estado de Minas Gerais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 223, caput, da Constituição,
e 34, § 1o, da Lei no 4.117, de 27 de agosto de 1962, e tendo em vista
o disposto no art. 14, § 2o, do Decreto-Lei no 236, de 28 de fevereiro
de 1967, e no art. 13, § 1o, do Regulamento de Serviços de Radio-
difusão, aprovado pelo Decreto no 52.795, de 31 de outubro de 1963, e
o que consta do Processo Administrativo no 53000.055340/2006,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica outorgada concessão à Fundação Mariana Re-
sende Costa, para executar, pelo prazo de quinze anos, sem direito de
exclusividade, serviço de radiodifusão de sons e imagens, com fins
exclusivamente educativos, no Município de Sabará, Estado de Minas
Gerais.

Parágrafo único. A concessão ora outorgada reger-se-á pelo
Código Brasileiro de Telecomunicações, leis subseqüentes, regula-
mentos e obrigações assumidas pela outorgada.

Art. 2o Este ato somente produzirá efeitos legais após de-
liberação do Congresso Nacional, nos termos do § 3º do art. 223 da
Constituição.

Art. 3o O contrato decorrente desta concessão deverá ser
assinado dentro de sessenta dias, a contar da data de publicação da
deliberação de que trata o art. 2o.

Art. 4o Esta Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de janeiro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Helio Costa

<!ID62273-0> DECRETO DE 17 DE JANEIRO DE 2007

Convoca a II Conferência Nacional de Po-
líticas para as Mulheres.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso VI, alínea “a”, da Constituição,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica convocada a II Conferência Nacional de Po-
líticas para as Mulheres, a se realizar de 18 a 20 de agosto de 2007,
sob a coordenação da Secretaria Especial de Políticas para as Mu-
lheres, da Presidência da República, e do Conselho Nacional dos
Direitos da Mulher, com o objetivo de analisar e repactuar os prin-
cípios e diretrizes aprovados na I Conferência Nacional de Políticas
para as Mulheres e avaliar a implementação do Plano Nacional de
Políticas para as Mulheres.

Art. 2o A II Conferência Nacional de Políticas para as Mu-
lheres adotará o seguinte temário:

I - análise da realidade brasileira: social, econômica, política,
cultural e os desafios para a construção da igualdade na perspectiva
da implementação do Plano Nacional de Políticas para as Mulheres;

II - avaliação das ações e políticas propostas no Plano Na-
cional de Políticas para as Mulheres, sua execução e impacto; e

III - participação das mulheres nos espaços de poder.

Art. 3o A II Conferência Nacional de Políticas para as Mu-
lheres será presidida pela Secretária Especial de Políticas para as
Mulheres ou, na sua ausência ou impedimento eventual, pela Se-
cretária-Adjunta daquela Secretaria.

Art. 4o A Secretaria Especial de Políticas para as Mulheres
expedirá, mediante portaria, o regimento da II Conferência Nacional
de Políticas para as Mulheres.

Parágrafo único. O regimento disporá sobre a organização e
o funcionamento da II Conferência Nacional de Políticas para as
Mulheres, inclusive sobre o processo democrático de escolha de seus
delegados.

Art. 5o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de janeiro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Dilma Rousseff

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, atestada a legitimidade dominial privada das men-
cionadas matrículas, fica autorizado a promover a desapropriação do
imóvel rural de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei
Complementar no 76, de 6 de julho de 1993, e a manter as áreas de
Reserva Legal e preservação permanente previstas na Lei no 4.771, de
15 de setembro de 1965, preferencialmente em gleba única, de forma
a conciliar o assentamento com a preservação do meio ambiente.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de janeiro de 2007; 186o da Independência e
11 9 o da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

<!ID62276-0> DECRETO DE 17 DE JANEIRO DE 2007

Dispõe sobre a definição da área do Porto
Organizado de Cachoeira do Sul, no Estado
do Rio Grande do Sul.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 5o da Medida Provisória no 2.217-3, de 4 de
setembro de 2001,

D E C R E T A :

Art. 1o A área do Porto Organizado de Cachoeira do Sul, no
Estado do Rio Grande do Sul, é aquela constituída:

I - pelas instalações portuárias terrestres no Município de
Cachoeira do Sul, no Estado do Rio Grande do Sul, tais como cais,
píeres de atracação, armazéns, pátios, edificações em geral, vias e
passeios, e terrenos ao longo das faixas marginais, abrangidos pela
poligonal da área do porto organizado, incorporados ou não ao pa-
trimônio do Porto de Cachoeira do Sul; e

II - pela infra-estrutura de proteção e acessos aquaviários,
nela compreendida o canal de acesso, as bacias de evolução e as áreas
de fundeio.

Art. 2o A área do Porto Organizado de Cachoeira do Sul tem
sua poligonal descontínua, descrita no Anexo deste Decreto.

Art. 3o A administração do Porto de Cachoeira do Sul fará a
demarcação em planta da área definida neste Decreto.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de janeiro de 2007; 186º da Independência e
119º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Paulo Sergio Oliveira Passos

ANEXO

Coordenadas Geográficas dos Vértices da Poligonal da Área do Por-
to Organizado de Cachoeira do Sul

M a rc o Latitude Sul Longitude Oeste
G21 30°02'50.00000” 52°51'18.00000”
186 30°02'51.99986” 52º51'10.79386”
P06 30°02'58.92279” 52º50'45.84469”
3B2 30°03'04.25009” 52°50'44.74415”

F 30°03'09.73275” 52º50'46.38440”
E 30°03'07.22055” 52°50'56.20462”
D 30°03'05.71641” 52°50'59.04210”
C 30°03'05.08226” 52°51'01.22501”
B 30°03'03.66925” 52°51'03.51645”
A 30°02'55.83765” 52°51'17.32565”

<!ID62277-0> DECRETO DE 17 DE JANEIRO DE 2007

Dispõe sobre a definição da área do Porto
Organizado de Imbituba, no Estado de San-
ta Catarina.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribuição
que lhe confere o art. 84, inciso IV, da Constituição, e tendo em vista
o disposto no art. 5o da Medida Provisória no 2.217-3, de 4 de
setembro de 2001,

D E C R E T A :

Art. 1o A área do Porto Organizado de Imbituba, no Estado
de Santa Catarina, é constituída:

I - pela infra-estrutura portuária terrestre, tais como cais,
docas, píeres de atracação, armazéns, pátios, edificações em geral,
vias e passeios, e terrenos ao longo das faixas marginais, abrangidos
pela poligonal da área do porto organizado e destinados à atividade
portuária, incorporados ou não ao patrimônio do Porto de Imbituba;

<!ID62274-0> DECRETO DE 17 DE JANEIRO DE 2007

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, os imóveis rurais que men-
ciona, e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Ficam declarados de interesse social, para fins de
reforma agrária, os seguintes imóveis rurais:

I - “Melancia”, com área de mil, quatrocentos e setenta e
quatro hectares e cinqüenta ares, situado no Município de Barra de
São Miguel, objeto do Registro no R-6-277, fls. 277v, Livro 2-A, do
Serviço de Registro de Imóveis da Comarca de Cabeceiras, Estado da
Paraíba (Processo INCRA/SR-18/no 54320.000612/2005-21); e

II - “Fazenda Pedra Dágua e Sítio Cutia”, com área de
quatrocentos e quinze hectares, situado no Município de Casserengue,
objeto do Registro no R-2-1.420, fls. 149, Livro 2-F, e da Matrícula no

4.968, fls. 47, Livro 3-J, do Serviço de Registro de Imóveis da
Comarca de Solânea, Estado da Paraíba (Processo INCRA/SR-18/no

54320.001433/2005-10).

Art. 2o Este Decreto, independentemente de discriminação ou
arrecadação, não outorga efeitos indenizatórios a particular, relati-
vamente a áreas de domínio público constituído por lei ou registro, e
a áreas de domínio privado colhido por nulidade, prescrição, comisso
ou ineficácia operada exclusivamente a benefício de qualquer pessoa
jurídica de direito público, excetuadas as benfeitorias de boa-fé nelas
existentes anteriormente à ciência do início do procedimento ad-
ministrativo, excluindo-se ainda dos seus efeitos os semoventes, as
máquinas e os implementos agrícolas e qualquer benfeitoria intro-
duzida por quem venha a ser beneficiado com a sua destinação.

Art. 3o O Instituto Nacional de Colonização e Reforma Agrá-
ria - INCRA, atestada a legitimidade dominial privada das men-
cionadas matrículas, fica autorizado a promover as desapropriações
dos imóveis rurais de que trata este Decreto, na forma prevista na Lei
Complementar no 76, de 6 de julho de 1993, e a manter as áreas de
Reserva Legal e preservação permanente previstas na Lei no 4.771, de
15 de setembro de 1965, preferencialmente em gleba única, de forma
a conciliar o assentamento com a preservação do meio ambiente.

Art. 4o Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 17 de janeiro de 2007; 186 da Independência e 119º
da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

<!ID62275-0> DECRETO DE 17 DE JANEIRO DE 2007

Declara de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural conhecido co-
mo “Serra Vermelha”, situado nos Muni-
cípios de Areia Branca e Serra do Mel,
Estado do Rio Grande do Norte, e dá outras
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso das atribuições
que lhe conferem os arts. 84, inciso IV, e 184 da Constituição, e nos
termos dos arts. 2o da Lei Complementar no 76, de 6 de julho de
1993, 18 e 20 da Lei no 4.504, de 30 de novembro de 1964, e 2o da
Lei no 8.629, de 25 de fevereiro de 1993,

D E C R E T A :

Art. 1o Fica declarado de interesse social, para fins de re-
forma agrária, o imóvel rural conhecido como “Serra Vermelha”, com
área de três mil, seiscentos e doze hectares, situado nos Municípios
de Areia Branca e Serra do Mel, objeto do Registro no R-1-14, fls. 14,
Livro 2, do Serviço de Registro Geral de Imóveis do Ofício Único da
Comarca de Areia Branca, Estado do Rio Grande do Norte (Processo
INCRA/SR-19/no 54330.000750/2002-49).

Art. 2o Este Decreto, independentemente de discriminação ou
arrecadação, não outorga efeitos indenizatórios a particular, relati-
vamente a áreas de domínio público constituído por lei ou registro, e
a áreas de domínio privado colhido por nulidade, prescrição, comisso
ou ineficácia operada exclusivamente a benefício de qualquer pessoa
jurídica de direito público, excetuadas as benfeitorias de boa-fé nelas
existentes anteriormente à ciência do início do procedimento ad-
ministrativo, excluindo-se ainda dos seus efeitos os semoventes, as
máquinas e os implementos agrícolas e qualquer benfeitoria intro-
duzida por quem venha a ser beneficiado com a sua destinação.
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